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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GDC ALIMENTOS S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA FRANCISCO - RJ162533
LARA OLIVEIRA GONÇALVES - RJ198049

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DO POLO 
PASSIVO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal objetivando 
excluir o embargante do polo passivo da execução fiscal por não integrar o 
mesmo grupo econômico da executada originária. Na sentença, o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada apenas para excluir a condenação em honorários sucumbenciais.

II -  A legislação que disciplina o parcelamento impõe como 
requisito a desistência da ação judicial (no caso, do recurso das agravantes, 
pendente de julgamento), com renúncia ao direito sobre o qual aquela se 
funda. Constata-se, portanto, que a retirada de pauta somente poderia ser 
acolhida mediante comprovação de atendimento da exigência legal.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
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sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - No tocante ao indeferimento da prova pericial, o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que o juiz é no destinatário da prova, cabendo decidir 
sobre sua conveniência e necessidade. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.084.624/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
5/6/2018, DJe de 8/6/2018; REsp n. 1.718.967/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 16/11/2018.

IX - Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

X - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DO POLO 
PASSIVO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal objetivando 
excluir o embargante do polo passivo da execução fiscal por não integrar o 
mesmo grupo econômico da executada originária. Na sentença, o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada apenas para excluir a condenação em honorários sucumbenciais.

II -  A legislação que disciplina o parcelamento impõe como 
requisito a desistência da ação judicial (no caso, do recurso das agravantes, 
pendente de julgamento), com renúncia ao direito sobre o qual aquela se 
funda. Constata-se, portanto, que a retirada de pauta somente poderia ser 
acolhida mediante comprovação de atendimento da exigência legal.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
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apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - No tocante ao indeferimento da prova pericial, o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que o juiz é no destinatário da prova, cabendo decidir 
sobre sua conveniência e necessidade. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.084.624/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
5/6/2018, DJe de 8/6/2018; REsp n. 1.718.967/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 16/11/2018.

IX - Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

X - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim resumido:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL INDEFERIMENTO MOTIVADO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA DESCABIMENTO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART 313 V DO 
CPC/2015) COFINS REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL ABUSO DE 
PERSONALIDADE JURÍDICA MANIFESTA CONFUSÃO PATRIMONIAL 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA ART 124 I DO CTN OCORRÊNCIA DE 
SUCESSÃO EMPRESARIAL IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
COM FUNDAMENTO NO ART 132 DO CTN INCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL DO 
DL 1025/69 NA CDA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS AFASTADA.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Basta a leitura dos argumentos expostos no parágrafo 4acima, contidos nos embargos 
de declaração opostos pela Agravante, em contraposição ao acórdão recorrido, para se 
verificar que não houve o devido pronunciamento sobre eles.

[...]
Tanto o acórdão recorrido, quanto o acórdão que negou provimento aos embargos de 

declaração opostos pela Agravante omitiram-se quanto aos principais pontos em discussão 
na ação originária. É absolutamente plausível, portanto, a tese jurídica envolvendo a 
nulidade do acórdão recorrido invocada no recurso especial.

Agravante, em seus embargos de declaração, explicitou a existência de vícios do 
acórdão que são essenciais para a resolução da controvérsia. Como esses vícios não foram 
sanados pelo Tribunal de origem, restou configurada a nulidade, por violação a dispositivos 
da lei processual civil, e necessidade de retorno dos autos para novo julgamento dos 
aclaratórios pelo TRF2.

[...]
32.Veja, Exa., não há necessidade de revisitar fatos no julgamento do recurso especial 

interposto, pois a Agravante não pretendeu que o STJ analise as provas trazidas, mas apenas 
que constate a apreciação deficiente pelo Tribunal de origem. Somente consta do recurso 
especial a explicação sobre claras teses de natureza jurídica –e não fática –que merecem a 
atenção da e. Corte Superior.

33.É perfeitamente cabível ao STJ o exame da questão jurídica sobre a nulidade em 
dois aspectos: a) Dever do Tribunal de Origem de analisar os argumentos, provas e 
jurisprudência trazidos pela parte sobre a não aplicação, ao caso, das hipóteses de 
responsabilidade dos artigos 124, inciso I, e 132, ambos do CTN, e b) Dever do Tribunal de 
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Origem de deferir pedido de prova pericial para apurar responsabilidade tributária por 
débitos redirecionados ou de admitir a requisição de prova produzida nos autos de processo 
que trata do mesmo fundamento para inclusão da Recorrente no polo passivo de execução 
fiscal.

34. Ora, não há qualquer necessidade de reexame de provas para se verificar o error in 
procedendo do Tribunal em casos como o presente!

[...]
46. Por outro lado, a respeito do pedido de produção de prova pericial, indeferido pelo 

óbice imposto pela Súmula n° 83 do STJ. Os precedentes mencionados na decisão agravada 
não são aplicáveis ao presente processo, pois a perícia é absolutamente necessária em casos 
como o presente, em que se discute redirecionamento de débitos (casos em que a 
Companhia não figurou da formação da lide originária), além de inexistir jurisprudência do 
STJ em sentido oposto a essa constatação.

47. O processo vertente não se confunde com os precedentes mencionados pela 
decisão de inadmissão do recurso especial, uma vez que se trata de caso em que, pelas 
próprias premissas do acórdão, pode-se extrair a necessidade de que seja produzida prova 
pericial contábil, que inclusive foi deferida pelo próprio TRF2 em outro caso idêntico da ora 
Agravante.

[...]
Em primeiro lugar, consigna-se que houve, sim, o explícito prequestionamento de 

toda a matéria debatida, tanto que a Agravante, nos seus embargos de declaração, discorreu 
sobre como o acórdão embargado deveria apreciar a questão, como se pode verificar da 
cópia constante da e-STJ Fl. 913e FL. 914:

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A legislação que disciplina o parcelamento impõe como requisito a desistência 

da ação judicial (no caso, do recurso das agravantes, pendente de julgamento), com 

renúncia ao direito sobre o qual aquela se funda. Constata-se, portanto, que a retirada de 

pauta somente poderia ser acolhida mediante comprovação de atendimento da exigência 

legal.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

[...]
No curso da execução fiscal, a União Federal requereu (petição evento 87) o 

redirecionamento da ação executiva em face de GDC ALIMENTOS S/A, ora apelante, sob 
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o fundamento de que a embargante e a devedora originária fariam parte de um grupo 
econômico de fato e de que teria havido um conjunto de condutas fraudulentas e de abuso da 
personalidade jurídica que provocaram o esvaziamento patrimonial da Tuna One S/A 
(devedora originária, com o intuito de blindar o patrimônio dos reais devedores e frustrar a 
satisfação dos direitos de crédito da Fazenda Pública. O redirecionamento foi requerido com 
fundamento no art. 124, inciso I, do CTN, art. 50 do CC (desconsideração da personalidade 
jurídica), arts. 133 e 135, III, do CTN.

O juízo da execução acolheu o pedido de inclusão da apelante no polo passivo da 
execução fiscal, sob o fundamento de que houve progressiva transferência do acervo 
patrimonial da empresa Tuna One S/A para a GDC ALIMENTOS S/A, resultando no total 
esvaziamento do patrimônio da devedora originária, com a manutenção meramente formal 
da sua personalidade jurídica e de seus Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
Registrou que os sócios da devedora originária se retiraram da sociedade e ingressaram nos 
quadros societários da Apelante, GDC ALIMENTOS S/A, no intuito de blindar seu 
patrimônio pessoal contra as tentativas de execução forçada de créditos devidos a terceiros.

Diante dessas circunstâncias, o juízo da execução reputou que o quadro fático 
delineado se aproximava mais da hipótese de sucessão empresarial, sem fazer qualquer 
referência ao artigo 133 do CTN, mas também consignou que o processamento regular de 
dezenas de execuções fiscais "trouxe sólidos elementos tendentes a configurar uni conjunto 
de simulações fraudulentas envolvendo potencialmente os ex-sócios comuns de TUNA 
ONE S/A e GDC ALIMENTOS S/A, (..) sem desconfigurar a continuidade da exploração 
da merca pela segunda (..)", sinalizando que o caso retratava igualmente a existência de 
abuso da personalidade jurídica das empresas.

[...]
 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
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em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

No tocante ao indeferimento da prova pericial, o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 

juiz é no destinatário da prova, cabendo decidir sobre sua conveniência e necessidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 535, I E II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
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CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO E PELA PRESENÇA DO 
ELEMENTO ANÍMICO. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 131, 132 E 333, I, DO 
CPC/73. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. APELO NOBRE QUE, EM RELAÇÃO AO 
AGRAVANTE GILBERTO FURIERI, APRESENTOU ARGUMENTOS GENÉRICOS. 
SÚMULA 284/STF. MULTA CIVIL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; 
por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 
contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 
9 de março de 2016.

2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a instância 
de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, 
não há falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJ 28/11/2005).

3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, "no sistema de persuasão racional 
adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o 
magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver 
convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a 
quem cumpre a análise da conveniência e necessidade de sua produção" (AgInt no REsp 
1.646.673/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/10/2017).

4. Hipótese em que a irresignação da parte agravante não se vinculada a uma suposta 
"desconsideração" das provas produzidas nos autos, limitando-se seu inconformismo, na 
verdade, quanto ao juízo de valor firmado pelo Tribunal de origem que resultou na 
conclusão no sentido de que, "não havendo contraprova que afaste a presunção relativa da 
prova produzida no inquérito civil, deve a mesma ser preservada" (fl. 1.866). Destarte, 
incide na espécie a Súmula 7/STJ.

5. Em relação ao ora agravante Gilberto Furieri, o apelo nobre limitou-se a tecer 
considerações genéricas acerca da suposta desproporcionalidade da multa, uma vez que "foi 
fixada em patamar equivalente a grande parte do seu mandato como Presidente da Câmara 
dos Vereadores de Aracruz" (fl. 2.163), sem, sequer, contextualizar tal afirmação diante dos 
valores pagos à SPEED, resultantes do contrato cuja ilegalidade foi reconhecida pelo 
Tribunal de origem.

Destarte, incide na espécie a Súmula 284/STF.
6. Como cediço, "é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a revisão da 

dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa implica reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice na súmula 7/STJ, salvo se da 
leitura do acórdão recorrido exsurge a desproporcionalidade na aplicação das sanções, o que 
não é a hipótese dos autos. Precedentes: AgInt no AREsp 136902/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/3/2017; AgRg no REsp 1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016" (AgInt no REsp 1.606.097/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/04/2018).

7. Caso concreto em que não exsurge do acórdão recorrido qualquer 
desproporcionalidade na pena de multa aplicada à agravante Cíntia Teixeira Furieri, tendo 
em vista que fixada a partir de parâmetros razoáveis que levaram em consideração os 
valores envolvidos no ato de improbidade a ela imputados. Logo, rever o quantum fixado 
pelo Tribunal de origem a título de multa esbarra na vedação da Súmula 7/STJ.

8. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.084.624/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 5/6/2018, DJe de 8/6/2018.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO ANTECIPADO 

DA LIDE. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. USO DE MAQUINÁRIOS E SERVIDORES MUNICIPAIS PARA 
LIMPEZA DE TERRENO PERTENCENTE A PARTICULAR. 1. Trata-se na origem de 
Ação Civil Pública, proposta pelo Ministério Público do Estado de são Paulo, por ato de 
improbidade administrativa, em virtude do Prefeito de Itapura/SP e o Fiscal de Serviços 
Públicos do referido Município terem autorizado, em benefício privado, o uso de máquinas 
leves e pesadas da Prefeitura em serviços de demolição, terraplenagem e remoção de 
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entulhos.
2. A sentença reconheceu a prática pelos réus de atos de improbidade administrativa 

descritos nos artigos 10, inciso XIII, e 11, caput, todos da Lei 8.429/92 (fls. 291-300, e-
STJ). O Tribunal de origem reformou a sentença apenas para afastar o dano moral coletivo 
reconhecido pelo juízo de 1º grau.

3. O ora recorrente alega cerceamento de defesa pela falta de oitiva das testemunhas 
arroladas. Sobre a questão, o Tribunal de origem consignou que "os elementos reunidos nos 
autos eram suficientes para o conhecimento direito do pedido, sem necessidade de mais 
provas, como a postulada oitiva de testemunhas (fis. 302), por não haver controvérsia sobre 
a estimativa feita a posteriori do valor dos serviços e o pagamento correspondente" (fl. 397, 
e-STJ).

4. Inicialmente, revisar o acórdão a quo para entender que a oitiva de testemunhas, 
como pretende o recorrente, exige revisão do contexto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. O juiz é o destinatário da prova e a ele cabe analisar a 
necessidade de sua produção (CPC, arts. 130 e 131).

5. Ademais, o art. 130 do CPC/1973 consagra o princípio da persuasão racional, 
habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da necessidade de 
produção de prova pericial impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 
autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ. 6. Além disso, tem-se 
que, "no sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts.

130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou 
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista 
que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e 
necessidade da sua produção" (REsp 1.175.616/MT, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 1º/3/2011, DJe 4/3/2011).

7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.718.967/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 15/3/2018, DJe de 16/11/2018.)
 

Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA35742493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 21/03/2023 14:57:14
Código de Controle do Documento: 2db04190-9c52-4a22-a6cd-2be346d2db26



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.989.684 / RJ
Número Registro: 2021/0305299-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0141954-03.2016.4.02.5102 01419540320164025102 0141954032016402510202061761019984025102 0206176-
10.1998.4.02.5102 02061761019984025102

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GDC ALIMENTOS S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA FRANCISCO - RJ162533
LARA OLIVEIRA GONÇALVES - RJ198049

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GDC ALIMENTOS S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA FRANCISCO - RJ162533
LARA OLIVEIRA GONÇALVES - RJ198049

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 28 de março de 2023
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